
Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro 

ACÓRDÃO N° 38.723

REPRESENTAÇÃO N° 1405 - CLASSE RP

PROCEDÊNCIA : RIO DE JANEIRO -  RJ 

REPRESENTANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

REPRESENTADO : AYRTHON CALDEIRA DIAS

ADVOGADO Alessandro Magno Coutinho

Representação. Eleições 2006. Doação realizada por pessoa física em importe 
superior aos limites fixados pela Lei 9.504/97 (art. 23, §1°, I). Não impugnação 
do alegado. Defesa assentada no desconhecimento em erronias de cálculo e na 
posterior majoração dos rendimento brutos havidos pelo representado. 
Inaplicabilidade. A Lei das Eleições é clara ao tomar por defesa a realização de 
doação, por pessoa física, que ultrapasse o limite de 10% dos rendimentos 
brutos por ela havidos no ano anterior ao do certame eleitoral. Notificação da 
Receita Federal concernente a uma diferença de rendimentos observada em 
relação ao exercício 2004, dado de todo irrelevante na hipótese em exame. 
Reconhecimento do pedido que se impõe, com a consequente condenação do 
representado à satisfação da multa prevista no art. 23, §3°, da Lei 9.504/97, 
fixada em seu mínimo patamar. Parcelamento admitido pela legislação de 
regência a ser examinado no Juízo da execução.

ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, por 
unanimidade, em julgar procedente a Representação, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte da decisão.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2010.
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R e l a t ó r i o

J u i z  L u i z  M á r c i o  A l v e s  P e r e i r a  (r e l a t o r ): S en h o r  
P re s iden te ,  Egrégia Corte , t r a t a - s e  de r e p re s e n ta ç ã o  a ju iza d a  
pela  P ro c u ra d o r ia  Regional Elei toral  em face de Ayrthon 
Ca lde i ra  Dias,  em que p re te n d e  a imposição  de m u l t a  
e le i to ra l  por co n ta  de doação  por es te  fo rm al izada  em 
benefício da  c a n d i d a t u r a  de Ayrthon Carlos  Mayatto  Dias, 
que a lm ejava  o cargo de D epu tado  E s ta d u a l  n a s  Eleições de 
2006 ,  doação  e s ta  que te r ia  sobejado o limite fixado no ar t .  
23, §1°, inciso I, da  Lei 9 .5 0 4 /9 7 .

F u n d a  s u a  p re te n são  n a s  in form ações  h av id a s  do 
confron to  en t re  a s  p re s ta çõ e s  de co n ta s  dos c a n d id a to s  e a s  
dec la raçõ es  de a ju s te  dos respec t ivos  d o adores ,  m ed ian te  
a tu a ç ã o  c o n ju n ta  do T r ib u n a l  Super io r  E le i to ra l  e da  Receita  
Federa l ,  em que se a p u r o u  que Ayrthon Ca lde i ra  Dias d o a ra  
R$ 10 .000 ,00  (dez mil reais) à c a m p a n h a  do c a n d id a to  
sob rem en c io n ad o ,  im porte  que s u p e ro u  p a rc ia lm e n te  o limite 
im posto  pela  legis lação  eleitoral ,  eis que o r e sp o n sáv e l  pela  
l ibe ra l idade  não  a u fe r i r a  os ren d im e n to s  t r ib u tá v e is  a ta n to  
n ec e s s á r io s ,  conforme se depreende  do ex t ra to  de s i s te m a  
co lac ionado  à fl. 06.

Às fls. 1 9 /2 2 ,  a rg u m e n ta  o r e p r e s e n ta d o  em s u a  
defesa  que o valor doado p a r a  a c a m p a n h a  do en tão  
p o s tu la n te  ao P a r lam en to  E s ta d u a l  se d e ra  à v is ta  dos 
r e c u r s o s  de que d i s p u n h a  à época  em espécie ,  im por te  es te  
que, por  e r ron ia ,  a c ab o u  sendo  som ado ao to ta l  de s e u s  
r e n d im e n to s  em 2005, o que o h ab i l i t a r i a  a p r a t i c a r  a 
l ibe ra l idade  n a  forma em que u l t im ad a .  Ademais,  os dados  
que fu n d a m e n ta r a m  a r e p re se n ta ç ã o  em apreço  e s ta r ia m  
d es a tu a l iz a d o s ,  n a  m ed ida  em que houve m a jo ração  do 
la n çam en to  pela  Receita  Federal ,  conforme notif icação  
a n e x a d a  à peça  de bloqueio,  n a  qu a l  se iden t i f icou  R$ 
13 .513 ,62  em re c u r s o s  não  d ec la rad o s  pelo r e p re s e n ta d o  em 
2005 ,  en se ja n d o  um  significativo au m en to  no valor  que serve 
de base  p a r a  o contro le  dos ev en tu a is  excessos  n a s  doações.  
R em ata  s u a  exposição  rogando  pela  im p rocedênc ia  do pedido 
ou, em aca to  à ev en tu a l id ad e ,  a  u t i l ização  da  m enor  d i fe rença  
no im por te  doado em excesso  e a poss ib i l idade  de 
p a rce lam en to  d a  san ção  p ecu n iá r ia ,  acaso  fixada.
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Fina lm en te ,  t o rn a r a m  os a u to s  à P ro c u ra d o r ia  
Regional E lei toral ,  que,  d ian te  d as  p o n d e raçõ es  defens ivas  
a p r e s e n ta d a s ,  re i te ra  o pedido inicial,  ao a rg u m e n to  de que a 
d o c u m e n ta ç ã o  c a r r e a d a  aos a u to s  é in idônea  a a f a s t a r  a 
r e sp o n sa b i l id a d e  pelo ilícito ap u rad o ,  se ja  por  co n ta  da 
inap l icab i l idade  d a  dec la ração  de a ju s te  2007  (ano ca lendá r io  
2006) à h ipó tese ,  se ja  porque  a no tif icação  do la n çam en to  
s u p le m e n ta r  é co r re la ta  aos  ren d im e n to s  hav idos  pelo 
r e p re s e n ta d o  em 2004 ,  p a râ m e t ro  i r re levan te  p a r a  a s  doações  
u l t im a d a s  n a  c a m p a n h a  de 2006.

É o rela tório .

V o t o

S enhor  P res iden te ,  a s s i s te  razão  à P ro c u ra d o r ia
Regional E lei toral  em s u a  m an ife s tação ,  im pondo-se  o 
reco n h ec im en to  da  p rocedênc ia  da  p re te n s ã o  s a n c io n a tó r i a  
ver t ida  nos  p r e s e n te s  au to s ,  eis que o im por te  doado  por 
Ayrthon Ca lde i ra  Dias à c a m p a n h a  do en tão  can d id a to  
Ayrthon Carlos  Mayatto  Dias,  de fato, sobe ja  o limite fixado 
pelo a r t .  23, §1°, inciso I, da  Lei 9 .5 0 4 /9 7 .

Nesse sen t ido ,  a f igu ram -se  i n s u b s i s t e n t e s  as
a legações  do r e p re s e n ta d o  ace rca  da oco r rênc ia  de e r ro n ia s  
n a  afer ição do limite de doação,  em v is ta  do im por te  de que 
d i s p u n h a ,  em espécie,  à época  em que rea l izad a  a
l ibe ra l idade .  Tam pouco  a m p a ra m  a p re te n sã o  defens iva  a 
d ec la ração  de a ju s te  2007  (ano base  2006) t ra z id a  à colação, 
ou a m a jo ração  dos r e n d im e n to s  deco rren te  do la n çam en to  
s u p le m e n ta r  u l t im ad o  pela  Receita  Federa l  (Notificação à fl. 
28), posto  que  a t in e n te  a r en d im e n to s  pe rceb idos  e não
d ec la rad o s  pelo r e p re s e n ta d o  no exercício de 2004 ,  que não 
servem de p a râ m e t ro  p a r a  a doação  q u e s t io n a d a ,  j u n g id a  que 
e s tá  aos  r e n d im e n to s  b ru to s  hav idos  em 2005  - ano
im ed ia tam e n te  an te r io r  ao pleito (art. 23, §1°, inciso I, da  Lei 
9 .5 0 4 /9 7 ) .  Com efeito, o que a Lei das  Eleições in te rd iz  é a 
rea l ização  de doação,  por p e s so a  física, que u l t r a p a s s e  o 
limite de 10% dos ren d im e n to s  b ru to s  por ela hav idos  no ano  
an te r io r  ao do ce r tam e  eleitoral .
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Assim, e co n s id e ran d o  que os r en d im e n to s  b ru to s  
d ec la rad o s  pelo r e p re s e n ta d o  à Receita  Federa l ,  no ano  de 
2005 ,  foram de R$ 7 6 .4 3 6 ,6 4  (se ten ta  e seis  mil, 
q u a t ro c e n to s  e t r i n t a  e se is  rea is  e s e s s e n t a  e q u a t ro  
centavos),  certo  é que o mesmo não  poder ia  te r  
d ispon ib i l izado  p a r a  a c a m p a n h a  do c a n d id a to  de s u a  
s im p a t ia  n u m e rá r io  su p e r io r  a  R$ 7 .6 4 3 ,6 6  (sete mil, 
s e iscen to s  e q u a r e n t a  e t rê s  rea is  e s e s s e n t a  e se is  centavos).  
N essa  l in h a  de raciocínio ,  o limite de doação  r e s to u  
vu ln e rad o  em R$ 2 .3 5 6 ,3 4  (dois mil, t r ezen to s  e c i n q u e n ta  e 
se is  rea is  e t r i n t a  e q u a t ro  centavos),  d esa f iando  a im posição  
da  m u l t a  p r e s c r i t a  pelo ar t .  23, §3°, da  Lei 9 . 5 0 4 / 9 7 ,  a ser  
f ixada em p e rc e n tu a l  mínimo, o qua l  é ad e q u ad o  e su f ic ien te  
à r ep re e n s ã o  do a t u a r  desva lo rado  da  agente .

D es ta r te ,  e co n s id e ran d o  a in o b se rv ân c ia  do com ando  
norm ativo  in scu lp ido  no ar t .  23, §1°, inc iso  I, da  Lei d as  
Eleições,  im põe-se  o r econhec im en to  da  p ro ced ên c ia  do 
pedido, com a co n seq ü en te  con d en ação  de Ayrthon  Ca lde i ra  
Dias à sa t i s fação  da  m u l t a  p rev is ta  no §3° des te  m esm o 
disposi t ivo ,  o ra  f ixada em seu  p a t a m a r  mínimo, perfazendo  
R$ 11 .781 ,70  (onze mil, se tecen to s  e o i te n ta  e um  rea is  e 
s e t e n ta  centavos).

R em etam -se  cóp ias  à P ro cu rad o r ia  da  F azen d a  
Nacional p a r a  as  m ed idas  cabíveis ,  tão-logo observado  o 
t r â n s i to  em ju lgado .

Por de r rade i ro ,  o pa rce lam en to  do débito  p o d e rá  ser  
o p o r tu n a m e n te  avaliado pelo Ju ízo  Elei toral  da execução ,  nos  
te rm o s  da  regra  au to r iz a d o ra  p rev is ta  no a r t .  11, §11, da  Lei 
9 .5 0 4 / 9 7 ,  ob se rv an d o -se ,  p a r a  tan to ,  a leg is lação  t r i b u t á r i a  
federal  corre la ta .

É como voto.

P r e s i d e n t e  D e s . N a m e t a l a  M a c h a d o  J o r g e : H á  
a lg u m a  d ivergência?

Dian te  da  negativa ,  por  u n a n im id a d e ,  ju lg o u -se  
p roceden te  a r e p re se n ta ç ã o ,  nos  te rm os  do voto do re la to r .
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EXTRATO DE ATA

Rp n° 1 4 0 5

R e l a t o r  : Juiz Luiz M á r c i o  A l v e s  P e r e i r a

R e p r e s e n t a n t e  : M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  E l e i t o r a l  

R e p r e s e n t a d o  : A y r t h o n  C a l d e i r a  D i a s  

A d v o g a d o  : A l e s s a n d r o  M a g n o  C o u t i n h o

DECISÃO: P o r  u n a n i m i d a d e , j u l g o u - s e  p r o c e d e n t e  a
REPRESENTAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

P r e s i d ê n c i a  d o  D e s . N a m e t a l a  M a c h a d o  J o r g e . 
P r e s e n t e s  o  D e s e m b a r g a d o r  R a l d ê n i o  B o n i f á c i o  C o s t a , o s  
J u í z e s  L u i z  d e  M e l l o  S e r r a , L u i z  M á r c i o  A l v e s  P e r e i r a  e  
L e o n a r d o  P i e t r o  A n t o n e l l i  e  a P r o c u r a d o r a  R e g i o n a l  
E l e i t o r a l , S i l v a n a  B a t i n i .

SE SSÃ O  DO DIA 2 6 .0 4 .2 0 1 0
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CERTIDÃO DE ENVIO A IMPRENSA OFICIAL

CERTIFICO que, nesta data, a conclusão do Acórdão do processo em referência, 

foi enviada à Imprensa Oficial, para ser publicada no Diário Oficial do Estado/RJ, Parte III, 

Seção II -  Federal.

Rio de Jan^ír^, 04 de maio de 2010.

1/J____
êlia de SouzàfKibeiro 

Chefe da Seção de Acé
d« Souza Htbtwo 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

CERTIFICO que a conclusão do Acórdão do processo em referência, foi 

publicada no Diário Oficial do Estado/RJ n° 079, Parte III, Seção II, Federal, em 05 de maio 

de 2010, p.02.

Rio de Janeiro, 05 de maio de 2010.

Ívníí sjmde^oiTza Ribeiro 
Chefe/da Seção de Acórdãos 
Aiâéilã d# Sauza Rifeewe 

owm A* SaclB d« At-értiãoft

REMESSA

Nesta data, remeto os presentes autos à CORIP.

Rio de Janeiro, 05 de maio de 2010.

AmflièTde Souza Ribeiro 
Chefe da Seção de Acórdãos 
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